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	 A dissolução da República da Iugoslávia, ao longo da década de 1990, é uma das 
consequências mais emblemáticas e conturbadas provenientes do fim da Guerra Fria. Ten-
do existido por mais de sete décadas, essa antiga república possuía notáveis diferenças 
étnicas, culturais e religiosas. O país, entretanto, manteve-se unido dentro do contex-
to de uma forte liderança de Josef Tito e das instabilidades ocasionadas pela Guerra Fria.
	 Com o fim da bipolaridade protagonizada pelos Estados Unidos e pela União Soviéti-
ca, o enfraquecimento do Comunismo, somado ao descontentamento causado pela liderança 
do ultranacionalista sérvio Slobodan Milošević, acirraram-se as disparidades étnico-cul-
turais e iniciou o processo de dissolução do país. Atualmente, a região da antiga Iugoslávia 
conta com 6 ex-repúblicas, e, embora processos de independência como o da Eslovênia e o 
da Macedônia tenham sido relativamente pacíficos, a independência da Croácia e da Bósnia, 
especialmente esta última, foram marcadas por conflitos sangrentos e tentativas de limpeza 
étnica, reconhecidos como episódios tenebrosos da história recente do continente europeu.
	 Apesar disso, a independência de uma república - a do Kosovo - permanece em disputa, 
visto que a Sérvia, país do qual o Kosovo busca sua independência, não o reconhece. Desde a 
sua integração à Iugoslávia, em 1946, o Kosovo, no sul do território sérvio, possuía um status 
de província autônoma - assim como a Vojvodina, no norte -, o que lhe garantia um governo 
próprio, o qual foi retirado com a subida de Milošević ao poder. Isso fez com que a popu-
lação kosovar, em sua grande maioria muçulmanos de origem albanesa - distinta em relação 
à Sérvia, composta majoritariamente por cristãos ortodoxos de etnia sérvia - se rebelasse, em 
uma escalada de violência que culminou na Guerra do Kosovo, no final da década de 1990.
	 A Guerra do Kosovo foi iniciada em 1998, após a ineficácia das tentativas de se 
chegar a um acordo por vias diplomáticas entre os sérvios e kosovares e das insurgên-
cias realizadas pelo Exército de Libertação do Kosovo (ELK) contra as repressões 
sofridas pelos albaneses pelo governo Milošević. A guerra, que causou uma grande 
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preocupação na comunidade internacional - especialmente devido a graves crimes de 
guerra cometidos, como massacres - levou à intervenção da OTAN, que bombardeou di-
versas regiões da Iugoslávia - à época formada somente pelas repúblicas da Sérvia e de 
Montenegro - fato que, diante da gravidade da situação, culminou na votação, no Con-
selho de Segurança das Nações Unidas (CSNU), da Resolução 1244, em junho de 1999.
	 Essa resolução, além de requisitar o fim da violência na região - demandan-
do a desmilitarização do ELK e a retirada de forças militares iugoslavas do território 
kosovar -, autorizou a OTAN a instaurar uma missão de paz na região e estabeleceu 
uma administração interina da ONU no Kosovo (UNMIK, da sigla em inglês). A par-
tir de então, o Kosovo voltou a se autogovernar, com seus próprios presidente, primeiro-
ministro e parlamento, enquanto a Iugoslávia se reduziu somente às ex-repúblicas da Sér-
via e de Montenegro, abandonando esse nome e passando a ser uma união de dois Estados.
	 Apesar disso, a situação do Kosovo permanecia sem uma resolução final, visto que a 
região era, simultaneamente, um governo independente, com seu próprio sistema político, 
e reconhecida internacionalmente como parte da Sérvia. Sendo assim, em 2008, os mem-
bros do Parlamento do Kosovo, incluindo seu primeiro-ministro à época, declararam uni-
lateralmente, isto é, sem um acordo formal com a Sérvia, a independência da região, a qual 
foi prontamente reconhecida por diversos países, incluindo Estados Unidos, França, Reino 
Unido e Turquia.
	 O episódio, que é considerado por muitos países como sem precedentes em matéria 
de secessão de Estados, causou grande controvérsia na comunidade internacional, já que 
poderia embasar a independência de outras regiões autônomas com propósitos separatistas. 
A Sérvia - já separada de Montenegro - considerou o episódio uma violação de sua sobe- 
rania e integridade territorial e levou a pauta para a Assembleia Geral das Nações Unidas 
(AGNU). Esta, por sua vez, solicitou à Corte Internacional de Justiça (CIJ), com fulcro no 
art. 96 da Carta das Nações e no art. 65, § 1º do Estatuto da Corte, um parecer consultivo 
acerca da possível violação das normas internacionais vigentes, incluindo a Resolução 1244 
do CSNU, pelos parlamentares kosovares em sua declaração unilateral de independência.
	 A CIJ, diante disso, decidiu por bem analisar duas frentes nos quais os kosova-
res poderiam ter violado a lei internacional vigente: o direito internacional de uma for-
ma geral e a Resolução 1244 do CSNU. A Corte decidiu, por 10 votos favoráveis e 4 
contrários, que os parlamentares do Kosovo não incorreram em qualquer violação. 
É imperioso destacar que a única questão discutida pelos juízes da CIJ relativa à supos-
ta violação de normas de direito internacional pelo Kosovo, e não adentrando a questão 
de o Kosovo ser ou não um Estado, sendo o alcance jurídico do parecer bem delimitado.
	 A Corte sofreu críticas quanto ao fato de ter se contido estritamente à questão que lhe foi 
imposta, perdendo assim a grande oportunidade de trazer à tona uma discussão mais sólida 
sobre secessão e autodeterminação dos povos. O voto em separado do juiz brasileiro Cança-
do Trindade, que se ateve mais às questões de violações de direitos humanos por parte do Es-
tado sérvio naquele território, aproximou-se mais da conclusão que a reação a tais violações 
motivou justificadamente o movimento de secessão e por conta disso este não seria ilegal.
	 O parecer consultivo no caso da independência do Kosovo gera desdobramen-
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tos jurídicos e políticos, tal como a legitimação de movimentos separatistas através 
desse forte precedente da Corte que passa a se tornar fonte de direito internacional. Ain-
da que se trate de caso notadamente particular, o parecer traz inovações estruturais que 
o alçam a um patamar de destaque: admite que questões como secessão e sucessão per-
manecem sem regulação no direito internacional e enfatiza que deve haver um equilíbrio 
entre a juridicamente reconhecida proteção da integridade do território e o a aceitação 
da autodeterminação como princípio basilar do direito internacional. Ademais, asso-
cia a ilegalidade das declarações unilaterais de independência com uma quebra de jus 
cogens e assevera que não há obrigação de reconhecimento erga omnes da declaração, 
deixando implícito porém que este reconhecimento por parte dos Estados seria legal.
	 O caso do Kosovo continua a se desenrolar na atualidade. O reconhecimen-
to da independência do Kosovo por 111 dos Estados-membros da Organização das 
Nações Unidas, sendo o último Bangladesh, em 27 de fevereiro de 2017. A posição bra-
sileira, curiosamente, segue inalterada desde 2009 no sentido de não reconhecimen-
to do Estado kosovar. Aponta-se aí um alinhamento com a posição da Sérvia e da Rús-
sia, parceiros brasileiros no cenário internacional. Dentro do contexto europeu, a maior 
e mais justificada resistência em reconhecer o Kosovo parte da Espanha, no sentido de 
reprimir seus próprios movimentos separatistas. A decisão mostrou-se recentemente acertada.
	 Documentos publicados após o referendo que decidiu pela independência da Cata-
lunha em outubro de 2017 faziam referência a “decisões recentes” da Corte Internacional 
de Justiça que serviriam para validar o exercício de autodeterminação em casos que não 
envolviam opressão colonial ou governo ditatorial estrangeiro. Neste contexto, encon-
tra-se somente o parecer consultivo emitido no caso do Kosovo. No entanto, sabe-se que 
a Corte decidiu no sentido de que a independência do Kosovo não violava seu ordena-
mento interno (“constitutional framework” instituído pela administração interina), ao pas-
so que a Constituição espanhola, por sua vez, explicitamente vedava a opção de secessão.
	 Em flagrante tratamento diferenciado aos dois casos, a União Europeia não 
demonstrou qualquer apoio à vontade democrática da Catalunha nem condenou a bruta- 
lidade policial em Madrid, em contraste com o pronto reconhecimento da independência 
do Kosovo, para descontentamento do representante sérvio. Argumenta-se, no entanto, 
que a declaração do Kosovo se deu num contexto de guerra étnico-nacionalista recente e 
imposição de regimes internacionais, o que não se aplicaria ao caso da Catalunha, onde a 
situação teria se mantido pacífica apesar do histórico desejo de independência da região.
	 Catalunha não é o Kosovo, no sentido de não ter sido sujeita a uma sufocan-
te ocupação militar e política. Além disso, não conta com o apoio da União Europeia na 
sua reivindicação. Não há um expresso direito de secessão em direito internacional, mas 
este é considerado pelos acadêmicos como tolerado em casos específicos, como o do 
Kosovo, que foi considerado sui generis pela então secretária de estado americana, Con-
doleezza Rice. Apesar de trazer um precedente em que a autodeterminação se apli-
ca ao paradigma de não-descolonização e não proibir declarações unilaterais de in-
dependência, o parecer consultivo da CIJ de 2010 atenta-se para as particularidades 
do Kosovo e condena as declarações de independência que fazem uso ilegal da força.
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	 Pouco se pode prever sobre o futuro da Catalunha e até que ponto o caso do Koso-
vo poderá influenciar os resultados dessa busca por autodeterminação do povo catalão. 
Inegável, no entanto, a instrumentalidade do direito internacional do desenvolvimento 
desses casos tão complexos e na defesa dos interesses dos grandes atores internacionais.
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